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Exmo. Senhor Presidente da Comissão de Saúde  

Deputado Filipe Neto Brandão  

  

Assunto: Requerimento - Audição do Senhor Presidente da Entidade 
Reguladora da Saúde, sobre a rede de referenciação da cirurgia cardíaca, em 
especial no que respeita à sua compatibilização com o setor privado e social, às 
regras de referenciação aplicáveis e à equidade regulatória entre prestadores do 
setor público e do setor privado. 

 

A rede de referenciação hospitalar na área da cirurgia cardíaca constitui um 
instrumento estruturante da organização da resposta assistencial, devendo 
assegurar que a prestação de cuidados altamente diferenciados obedece a 
critérios de qualidade, segurança, capacidade instalada, racionalidade territorial e 
proteção efetiva dos direitos dos utentes. Atenta a natureza particularmente 
sensível desta atividade clínica, a definição das regras de integração, articulação e 
referenciação no âmbito desta rede assume especial relevância para a coerência 
global do sistema de saúde. 

Acresce que a organização desta resposta não pode ser analisada apenas à luz da 
distribuição formal de competências ou da capacidade histórica das unidades 
instaladas, devendo também atender à evolução das necessidades assistenciais, 
à utilização eficiente dos recursos disponíveis e à existência, no sistema de saúde 
português, de diferentes tipos de prestadores, públicos, privados e sociais, sujeitos 
a deveres de qualidade e segurança assistencial. Por isso, importa perceber em que 
moldes a arquitetura da rede permite uma articulação equilibrada entre esses 
operadores. 

Neste contexto, merece particular atenção o regime das regras de referenciação 
para o setor privado e social, designadamente no que respeita à transparência dos 
critérios aplicáveis, à previsibilidade regulatória, à igualdade de tratamento entre 
entidades e à salvaguarda de condições de concorrência. Com efeito, sendo a 
cirurgia cardíaca uma área em que estão em causa simultaneamente o interesse 
público, a qualidade clínica e a boa gestão da capacidade assistencial instalada, é 
essencial assegurar que o enquadramento vigente assegura padrões de equidade 
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regulatória entre o setor público e o setor privado, sem prejuízo das especificidades 
próprias de cada um. 

Importa ainda avaliar se a configuração atual da rede e das correspondentes regras 
de referenciação promove, de forma suficientemente clara, os objetivos de acesso, 
qualidade, eficiência e segurança, ou se subsistem assimetrias de enquadramento 
suscetíveis de afetar a coerência do sistema. Neste domínio, a intervenção da 
Entidade Reguladora da Saúde reveste-se de particular importância, atentas as 
suas atribuições em matéria de regulação, supervisão, promoção da concorrência 
e defesa dos direitos e interesses dos utentes. 

Nestes termos, entende o Grupo Parlamentar do PSD que a Comissão de Saúde 
deve ouvir o Senhor Presidente da Entidade Reguladora da Saúde, para que possa 
esclarecer em que medida a atual rede de referenciação da cirurgia cardíaca, 
incluindo as respetivas regras de referenciação, se mostra compatível com a 
participação do setor privado e social em condições de equidade regulatória face 
ao setor público. 

Pelo exposto, e ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, os 
Deputados(as) do Grupo Parlamentar do PSD abaixo-assinados vêm pelo presente 
requerimento solicitar a audição do Senhor Presidente do Conselho Diretivo da 
Entidade Reguladora da Saúde. 

As Deputadas e Deputados do Grupo Parlamentar do PSD, 

Miguel Guimarães 

Francisco Sousa Vieira 

Alberto Machado 

Ana Oliveira 

Ana Isabel Ferreira 

Isabel Fernandes 

Joana Seabra 

Liliana Fidalgo 

Liliana Sousa 

Sofia Machado Fernandes 

Palácio de São Bento, 26 de março de 2026. 
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